
ATOS DE PESSOAL
QUANTIDADE DE 

AVALIAÇÕES
 VALOR ENVOLVIDO NA ANÁLISE 

Aposentadoria 8  R$                                                             162.847,25 

Diligência - TCU 2  R$                                                               40.705,60 

Indício - Sistema e-Pessoal/TCU 14  R$                                                             355.854,69 

Nomeação 27  R$                                                             558.581,94 

Pensão 0  R$                                                                           -   

Reversão 0  R$                                                                           -   

Recondução 0  R$                                                                           -   

Vacância 2  R$                                                               52.469,05 

TOTAL 53  R$                                                          1.170.458,53 

Data de atualização: 11/6/25

ACUMULADO MENSAL 2025

OBJETIVO DA ANÁLISE

Avaliação da regularidade do ato de concessão de benefício da seguridade social
sujeito a registro pelo TCU, do respectivo cálculo, do acerto financeiro e, quando
houver, das indenizações.

Avaliação dos termos do atendimento da diligência e do cálculo das vantagens
envolvidas.

Avaliação da suficiência dos esclarecimentos e das informações apresentadas pela
Administração do STF ao TCU.

Exame da legalidade do ato de provimento inicial de cargo público e do cálculo
das vantagens concedidas e do respectivo acerto financeiro.

Avaliação da regularidade do ato de concessão de benefício da seguridade social
sujeito a registro pelo TCU, do respectivo cálculo, do acerto financeiro e, quando
houver, das indenizações.

Exame da legalidade de provimento derivado de cargo público e do cálculo das
vantagens concedidas e do respectivo acerto financeiro.

Exame da legalidade de provimento derivado de cargo público e do cálculo das
vantagens concedidas e do respectivo acerto financeiro.

Exame da legalidade do ato de desligamento de cargo público, quando houver,
das indenizações e do respectivo acerto financeiro.

Fonte: Gerência de Avaliação em Gestão de Pessoas - Auditoria Interna do STF


